
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1951031 - SP (2021/0241824-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAIMUNDO GUEDES DE ARAUJO FILHO
ADVOGADOS : JEFERSON COELHO ROSA - SP273137
  BRUNO LEONARDO FOGAÇA - SP194818
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO 
NÃO COMPROVADA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO A QUO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, 
em conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo o acórdão ser considerado nulo 
tão somente porque contrário aos interesses da parte.
2. A jurisprudência do STJ entende que o rol de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à 
integridade física descritas pelos Decretos 53.831/1964, 83.080/1979 e 2.172/1997 é meramente 
exemplificativo, e não taxativo. Admissível, portanto, que atividades não elencadas no referido 
rol sejam reconhecidas como especiais, desde que a situação seja devidamente demonstrada no 
caso concreto.
3. A Corte de origem, após exame do acervo fático-probatório, concluiu que, 
"do  exame  dos  autos  verifico  que  o(s)  período(s)  de 21.01.1981 a 04.02.1987 pode ser não 
considerado como trabalhado em condições especiais, porquanto, embora a parte autora tenha 
desempenhado suas atividades no hospital, a descrição das atividades contida no PPP - Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (ID 83357439/69-71) indicam atividades administrativas" (fl. 
400, e-STJ).
4. Assim, a adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redunda na formação de novo juízo acerca dos 
fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do Recurso Especial, consoante o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
5. Por fim, consigne-se que a incidência da referida súmula é óbice também para o exame da 
divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do Recurso Especial pela alínea 
"c" do permissivo constitucional.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
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e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 09 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.951.031 - SP 
(2021/0241824-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAIMUNDO GUEDES DE ARAUJO FILHO 
ADVOGADOS : JEFERSON COELHO ROSA  - SP273137 
   BRUNO LEONARDO FOGAÇA  - SP194818 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 528-532, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta, em suma, que, "há falha na decisão 

agravada ao sugerir que a pretensão recurso encontraria óbice na súmula 07 do C. 

STJ, visto que não há necessidade de reexame probatório e sim aplicação de 

dispositivo de lei federal vigente à época do exercício do trabalho em discussão na 

lide." (fl. 547, e-STJ).

Argumenta ainda:

O agravante demonstrou ainda que há divergência 
jurisprudencial que viabiliza o processamento do recurso especial, uma vez que 
a aplicação do regramento da lei 3.807/60 e decretos 53.831/64 e 83.080/79, 
permitiu que profissionais que trabalham em setores administrativos dos 
hospitais também possuam direito ao enquadramento por categoria profissional 
para o reconhecimento da especialidade da atividade.

Entretanto, o recurso foi inadmitido e está obtendo óbice em seu 
processamento por suposto reexame de provas, mesmo a pretensão recursal 
estando inteiramente ligada à dispositivo de lei federal que não obteve a devida 
aplicação neste caso.

Nestes termos, é equivocada a decisão proferida pelo Exmo. 
Ministro Relator, visto que o cerne do recurso não encontra óbice na sumula 07 
conforme sugestionado na decisão recorrida.(fls. 547-548, e-STJ).

Pleiteia, ao final:

(...) seja recebido o presente recurso de agravo interno nos termos 
do art. 1.021 do CPC e art. 259 do Regimento Interno do STJ, sendo verificada 
a falha cometida pela decisão monocrática do Exmo. Relator, com a 
identificação da violação da lei 3.807/60 e decretos 53.831/64 e 83.080/79 e do 
art. 1.022 do CPC por parte do tribunal “a quo”, bem como com a verificação 
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Superior Tribunal de Justiça

da divergência jurisprudencial anunciada, para a consequente reforma da r. 
decisão monocrática com o conhecimento do agravo em RESP para condenação 
do INSS ao reconhecimento do exercício de atividade especial no período de 
trabalho entre 21.01.1981 e 04.02.1987, com fundamento no enquadramento 
profissional previsto na lei 3.807/60 e decretos 53.831/64 e 83.080/79.

Não sendo este o entendimento, requer seja dado provimento ao 
recuso do segurado para anulação da decisão de 2ª instância, com determinação 
do retorno dos autos para análise dos embargos de declaração do autor no que 
tange ao requerimento de reconhecimento do exercício de atividade laboral 
mediante enquadramento por categoria profissional, nos termos da lei 3.807/60 e 
decretos 53.831/64 e 83.080/79, tudo por se tratar da mais lídima justiça (fl. 548, 
e-STJ). 

Não houve impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.951.031 - SP 
(2021/0241824-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAIMUNDO GUEDES DE ARAUJO FILHO 
ADVOGADOS : JEFERSON COELHO ROSA  - SP273137 
   BRUNO LEONARDO FOGAÇA  - SP194818 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO 
NÃO COMPROVADA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO A QUO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos 
interesses da parte.
2. A jurisprudência do STJ entende que o rol de atividades consideradas 
prejudiciais à saúde ou à integridade física descritas pelos Decretos 
53.831/1964, 83.080/1979 e 2.172/1997 é meramente exemplificativo, e não 
taxativo. Admissível, portanto, que atividades não elencadas no referido rol 
sejam reconhecidas como especiais, desde que a situação seja devidamente 
demonstrada no caso concreto.
3. A Corte de origem, após exame do acervo fático-probatório, concluiu que, 
"do  exame  dos  autos  verifico  que  o(s)  período(s)  de 21.01.1981 a 
04.02.1987 pode ser não considerado como trabalhado em condições especiais, 
porquanto, embora a parte autora tenha desempenhado suas atividades no 
hospital, a descrição das atividades contida no PPP - Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (ID 83357439/69-71) indicam atividades administrativas" (fl. 
400, e-STJ).
4. Assim, a adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implica 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redunda na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, 
o que impede o conhecimento do Recurso Especial, consoante o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
5. Por fim, consigne-se que a incidência da referida súmula é óbice também para 
o exame da divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do 
Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 31 de março de 2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária em que se objetiva a concessão 

de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, mediante o reconhecimento de 

período trabalhado em atividades especiais, sua conversão em tempo comum e 

cômputo dos demais períodos de trabalho urbano.

Conforme assentado na decisão monocrática, inexiste a alegada 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo o 

acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

Ademais, consoante entendimento do STJ, o magistrado não está 

obrigado a responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos 

seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 

embasar a decisão, como ocorre na espécie.

No mais, a jurisprudência do STJ entende que o rol de atividades 

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física descritas pelos Decretos 

53.831/1964, 83.080/1979 e 2.172/1997 é meramente exemplificativo, e não 

taxativo. Admissível, portanto, que atividades não elencadas no referido rol sejam 

reconhecidas como especiais, desde que a situação seja devidamente demonstrada 

no caso concreto.

Para melhor elucidação da matéria, vale transcrever, novamente, o voto 

condutor do acórdão objurgado:  

Neste  contexto,  do  exame  dos  autos  verifico  que  o(s)  
período(s)  de 21.01.1981 a 04.02.1987 pode ser não considerado como 
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Superior Tribunal de Justiça

trabalhado em condições especiais, porquanto, embora a parte autora tenha 
desempenhado suas atividades no hospital, a descrição das atividades contida no 
PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário (ID 83357439/69-71) indicam 
atividades administrativas.

Assim descreve o PPP: - Arquivista - Auxiliar na manutenção 
dos arquivos médicos das unidades assistenciais; Executar serviços de digitação 
conforme documentos recebidos; Recepcionista - Recepcionar os pacientes 
verificando a documentação exigida; Preencher os impressos apropriados e 
encaminhar o paciente para a consulta; Efetuar marcação de consulta, 
pessoalmente ou por telefone; Emitir guias de encaminhamento para realização 
de exames; Escriturário - Receber, conferir e guardar o material requisitado de 
uso do setor;Manter atualizados o censo e a relação de pacientes; Providenciar 
avisos de dietas, transferências, óbitos, cirurgia e outros, encaminhando-os 
convenientemente; Preparar e encaminhar - diariamente os gastos de todos os 
pacientes; Aux. de Contas Hospitalares - Responsável pela conferência de guias 
de internações, depósitos de garantia; Emitir notas fiscais de serviços, guias de 
cirurgia e guias de banco de sangue; Promover e atualizar fichas de pacientes 
internados; Elaborar estatísticas e digitar documentos diversos; e Aux. de 
Pessoal - Confeccionar processos de admissão de empregados; Efetuar planilhas 
para implantação junto ao CPD; Efetuar controle de frequência através de cartão 
de ponto do empregado ou outro mecanismo; Efetuar cálculos diversos, como: 
férias, quitações, etc. (fl. 400, e-STJ).

Como se vê, a Corte de origem, após exame do acervo 

fático-probatório, notadamente do PPP apresentado, concluiu que, embora tenha 

desempenhado suas funções no hospital, as atividades da parte autora eram de 

natureza administrativa, não atendendo aos requisitos de reconhecimento da 

especialidade. 

A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implica 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redunda na 

formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios 

jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que 

impede o conhecimento do Recurso Especial, consoante o óbice previsto na Súmula 

7/STJ.

Nessa linha:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO NÃO COMPROVADA. 
ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO A QUO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
PELA ALÍNEA "C" PREJUDICADO.

1. O STJ firmou entendimento no sentido de que a permanência 
e a habitualidade da exposição a agentes nocivos à saúde são requisitos exigíveis 
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Superior Tribunal de Justiça

apenas para as atividades exercidas a partir de 29.04.1995, quando entrou em 
vigor a Lei 9.032/1995, que alterou a redação do art. 57, § 3º, da Lei 
8.213/1991.

2. E ainda, o rol de atividades consideradas prejudiciais à saúde 
ou à integridade física descritas pelos Decretos 53.831/1964, 83.080/1979 e 
2.172/1997 é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissível, 
portanto, que atividades não elencadas no referido rol sejam reconhecidas como 
especiais, desde que tal situação seja devidamente demonstrada no caso 
concreto.

3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo lançou os 
seguintes fundamentos: "No presente caso, da análise da CTPS e do Perfil 
Profissiográfico Previdenciário juntado aos autos e, de acordo com a legislação 
previdenciária vigente à época, a parte autora não comprovou o exercício de 
atividades em condições especiais. O período de 09/05/1989 a 04/11/2013 deve 
ser considerado como de atividade comum, uma vez que o PPP (fls. 21/22) não 
indicou a exposição aos agentes agressivos. Desse modo, computando-se os 
períodos incontroversos, constantes da CTPS e do CNIS, até a data do 
requerimento administrativo (29/12/2014), perfazem-se 26 (vinte e seis) anos, e 
08 (oito) meses, conforme planilha anexa, que são insuficientes para a concessão 
da aposentadoria por tempo de contribuição. Tendo em vista que a parte autora 
não preencheu os requisitos para concessão do benefício, julgo improcedente o 
pedido" (fl. 152, e-STJ).

4. Como se vê, a Corte de origem, com base na análise do acervo 
fático- probatório produzido nos autos, asseverou que "a parte autora não 
comprovou o exercício de atividades em condições especiais". A alteração dessa 
conclusão, na forma pretendida, demanda incursão das provas dos autos, o que, 
contudo, encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.

6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.827.524/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2019)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. 
APRENDIZ DE CERAMISTA. OCUPAÇÃO NÃO CONTEMPLADA NA 
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. SUJEIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR NÃO PROVIDO.

1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses já 
veiculadas no especial.

2. A Corte de origem destacou que a ocupação de aprendiz de 
ceramista não se encontra contemplada na legislação correlata, considerando-se 
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Superior Tribunal de Justiça

o enquadramento por categoria profissional até 28/04/1995 e, na hipótese, não 
há nenhum elemento de convicção que demonstre a sujeição a agentes nocivos.

3. Assim, a adoção de entendimento diverso, conforme 
pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 
prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso 
especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.

4. Agravo interno do particular não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1699987/SP, Rel. Ministro 

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 24/2/2022).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. ENQUADRAMENTO. AUSÊNCIA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência iterativa desta Corte possui a compreensão de 
ser possível o reconhecimento da especialidade de atividade não enquadrada nos 
regulamentos da Previdência Social (Decretos n. 53.831/1964 e 83.080/1979), 
desde que demonstrada, por meio de perícia técnica, a equiparação com 
atividade enquadrada ou a própria nocividade do serviço desenvolvido pelo 
profissional.

2. Tendo o Tribunal de origem decidido a questão, pertinente ao 
tempo de serviço de atividade especial, com base na realidade que se delineou à 
luz do suporte fático-probatório constante nos autos, a sua revisão é inviável no 
âmbito do recurso especial ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1681867/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/3/2021).

Por fim, cumpre esclarecer que, "A jurisprudência desta Corte 

firmou-se no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o 

conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma 

vez que falta identidade fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão 

recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, DJe de 22/5/2019.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.
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Superior Tribunal de Justiça

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.951.031 / SP
Número Registro: 2021/0241824-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00054667920104036183 201061830054668 54667920104036183

Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAIMUNDO GUEDES DE ARAUJO FILHO
ADVOGADOS : JEFERSON COELHO ROSA - SP273137

BRUNO LEONARDO FOGAÇA - SP194818
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDO GUEDES DE ARAUJO FILHO
ADVOGADOS : JEFERSON COELHO ROSA - SP273137

BRUNO LEONARDO FOGAÇA - SP194818
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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